
Em ação de improbidade, juiz pode aplicar só pena de ressarcimento

Ao julgar Ação Civil Pública por ato de improbidade, o magistrado não é obrigado a aplicar
cumulativamente as penas previstas no artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA — Lei
8.429/92). Assim, dependendo do caso, é possível a aplicação exclusiva da pena de ressarcimento
integral e solidário dos danos causados aos cofres públicos.

A tese foi aplicada no julgamento de recurso da União, que pretendia a aplicação da pena de
ressarcimento cumulada com multa e suspensão dos direitos políticos do ex-prefeito de Maetinga (BA)
Enídio Vieira de Aguiar e de dois ex-secretários de Saúde do município.

Eles foram condenados por usar verbas do Programa de Atenção Básica no pagamento de folha de
pessoal que não executava atividades do programa.

Os agentes públicos também foram condenados por uso indevido de recursos destinados à epidemiologia
e ao controle de doenças na aquisição de sofá, colchão, travesseiro e telefone para a Secretaria de Saúde.
Eles foram condenados solidariamente a devolver R$ 60 mil aos cofres do município.

Por maioria de votos, a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça negou o recurso da União e manteve os
termos da condenação. O relator, ministro Og Fernandes, afirmou que é possível a aplicação da pena de
ressarcimento do dano de forma isolada, sem que se cogite de ofensa às finalidades previstas na LIA. O
ministro citou precedentes do STJ que admitem o ressarcimento do dano ao erário como condenação
exclusiva por ato de improbidade.

Segundo o relator, o cabimento da ação de improbidade está relacionado com a tipologia descrita nos
artigos 9º, 10 e 11 da LIA, e não propriamente com a necessidade de aplicar em bloco as sanções do
artigo 12, pois isso envolve a ponderação de valores a ser feita caso a caso pelo magistrado, valendo-se
da razoabilidade, proporcionalidade e finalidade social da lei.

Og Fernandes explicitou ainda que a Justiça Federal na Bahia aplicou a sanção de ressarcimento do dano
ao erário, sem a necessidade de outras punições previstas no artigo 12 da LIA, a partir da análise das
peculiaridades da conduta imputada aos agentes públicos envolvidos e das provas colhidas na demanda.

“Destacou-se, na oportunidade, que, embora a verba pública não tenha observado a destinação legal, a
utilização da quantia deu-se em benefício do próprio município, o que justifica o temperamento da
sanção que fora cominada”, explicou o ministro.

Acompanhando o voto do relator, a maioria dos ministros concordou que para rever essa conclusão seria
necessário o reexame de provas, que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do STJ.
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